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RESUMO 
 

O presente trabalho está baseado em uma revisão bibliográfica sobre o racismo no Brasil e 

busca investigar, sob um olhar sociológico, as contradições entre o discurso jurídico, 

expresso, sobretudo, na legislação anti-racista e entre algumas práticas sociais brasileiras. 

Em um primeiro momento, o trabalho apresenta uma recuperação histórico-social do 

processo de fixação do racismo no pensamento intelectual e suas conseqüências sociais 

para a vivência do cotidiano brasileiro. Em um segundo momento, é feita uma compilação 

do tema do racismo na Constituição Brasileira e uma breve recuperação dos instrumentos 

legais e políticos complementares implementados em nome da dignidade humana e da 

igualdade dos indivíduos perante a lei. Partindo destes dois aspectos (histórico-social e 

jurídico-legislativo) o trabalho apresenta dois exemplos que revelam a persistência do 

racismo na sociedade brasileira: o preconceito dirigido ao negro nas rotinas de abordagem 

da Polícia Militar e os obstáculos à eqüidade no acesso à justiça. Desta forma, a despeito 

dos instrumentos normativos existentes, é possível reconhecer que o Brasil ainda apresenta 

muitos exemplos do enraizamento de valores e comportamentos discriminatórios no 

âmbito das práticas sociais, não obstante, os avanços mais contemporâneos da legislação 

no combate ao racismo na realidade brasileira. 

 

Palavras-chave: Racismo, Discriminação, Dignidade humana, Direitos Humanos. 
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ABSTRACT 
 

This research is based on a literature review on racism in Brazil and aims to investigate, 

from a sociological perspective, the contradictions between the legal anti-racist discourse 

and some social practices. Firstly, the work presents a historical and social recovery of the 

process of fixation of racism in intellectual thought and its consequences to the experience 

of Brazilian daily life. In a second step, a compilation of the theme of racism in the 

Brazilian Constitution is made as well as a brief recovery of the legal instruments and 

complementary policies implemented in the name of human dignity and equality of 

individuals before the law. Considering these two aspects (historical-sociological and 

legal), the research presents two examples that reveal the persistence of racism in Brazilian 

society: the prejudice against black people in the routine approach of the Military Police 

and the barriers to equitable access to justice. Thus, despite the existing legal rules, we can 

recognize that Brazil still displays many examples in the context of social practices that 

bring about the historical roots of discriminatory behavior and values, nevertheless, to the 

most contemporary of legislation to combat racism in Brazilian reality. 

 

Keywords: Racism, Racial discrimination, Dignity, Human Rights. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

O presente trabalho é fruto da percepção de indicativos do cotidiano que 

revelam a necessidade de reflexão acerca da persistência do racismo na sociedade 

brasileira, focalizando o questionamento sobre a igualdade efetiva de todos perante a lei – 

independentemente de quaisquer características que venham distinguir as particularidades 

dos seres humanos - e sobre a eqüidade de todos os brasileiros no acesso à justiça. 

Como resultado da realização periódica e sistemática de leituras (históricas, 

sociológicas e de uma parte da legislação) relacionadas ao estado atual da igualdade racial 

na sociedade democrática brasileira, surgiu o interesse em elaborar uma revisão 

bibliográfica sobre o racismo no Brasil, com o objetivo de realizar uma investigação – sob 

uma percepção sociológica – a respeito dos paradoxos identificados entre todo o conjunto 

da legislação anti-racista e em alguns exemplos de vivências sociais no Brasil. 

Os indivíduos das sociedades modernas denominadas democráticas, ao 

nascerem, simplesmente em decorrência de sua condição humana, são apresentados a uma 

gama de direitos considerados invioláveis e inalienáveis por natureza. No entanto, tem sido 

notória para a sociedade em geral e para as organizações políticas mundiais, o crescente 

desemprego, o aumento da violência, da miséria, da fome e da discriminação - em todos os 

aspectos, no cotidiano social. 

Apesar de toda a descrição normativa representada sob a forma de extensas 

declarações de direitos e deveres, é possível a contemplação, na prática, de evidências que 

apontam para um sério problema: a garantia dos direitos humanos, a proteção da dignidade 

humana e a efetivação da igualdade têm sobrevivido somente no âmbito legal e não no 

espaço de interação entre os indivíduos. Enquanto subsistir a ineficiência da proteção à 

dignidade humana e aos direitos humanos, independentemente de origem, etnia, sexo, cor, 

idade e quaisquer outras formas de discriminação - especialmente nas instituições estatais - 

multiplicar-se-ão gradativamente as discrepâncias e perplexidades dos dias atuais, causadas 

pelas limitações políticas, econômicas e sociais que transformam os indivíduos em seres 

destituídos da possibilidade de desfrutar de um viver digno e de desenvolver-se em sua 

plenitude. 

A sociedade brasileira revela que não só existem certos direitos que são 

considerados mais importantes que outros, em face do seu significado na história da 
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humanidade (o que, certamente, revela a emergência de mecanismos de proteção mais 

eficazes), mas também uma determinação – cuja origem é, ao mesmo tempo, ideológica e 

inconsciente; e, por isso mesmo, muitas vezes percebida como “de origem desconhecida” - 

de que há indivíduos considerados mais importantes que outros no convívio social e, 

conseqüentemente, “merecedores” de uma titularidade de direitos e do próprio 

reconhecimento público como cidadãos, caso que ocorre nos fatos relacionados a questões 

referentes a demonstrações de racismo ou de preconceito de cor. 

Mesmo estando significativamente inserido no contexto globalizado dos dias 

atuais, o Brasil demonstra no dia-a-dia dos seus cidadãos a evidência de que o pleno acesso 

aos direitos e a igualdade jurídica estão contemplados sob uma situação paradoxal. É 

inegável o fato de os direitos humanos têm sido invocados na atualidade de forma 

constante e significativa. Contudo, certos indivíduos, pertencentes a grupos vulneráveis 

encontram-se desprovidos de uma possibilidade de afirmação real dos seus direitos e estão 

situados no contexto de uma crise na própria concepção de sociedade democrática que 

dissemina gradualmente a exclusão social
1
 e que coloca em evidência o risco de uma 

disseminação da desigualdade frente aos aparelhos do Estado. 

A sociedade brasileira, desde o advento do regime colonial escravocrata, tem 

sido apoiada sobre um sistema de valores que validam a expressão da violência e “de uma 

moralidade que incorpora a violência como legítima e a coloca mesmo como um 

imperativo, tendo efetividade e orientando constantemente a conduta de vários setores da 

vida social”. Há muito o Brasil foi institucionalizado sobre as bases de um sistema de 

classes fortemente marcado pela desigualdade e pelo arbítrio, e isto, fundamentado sobre a 

legitimação da violência e o descasos contra os mais vulneráveis. O gérmen de formação 

dos governos autoritários foi, ao longo da história do Brasil, nutrido pelo arbítrio, pelos 

micro-despotismos (exemplificados por Paulo Sérgio Pinheiro
2
 pela violência familiar, 

discriminação racial, violência contra a mulher e a criança, ação de justiceiros e pelos 

linchamentos) pela exploração executada pelas classes altas e intermediárias. Sob este 

aspecto, Paulo Sérgio Pinheiro
3
 acrescenta: 

                                                           
1
 No sentido de que nem todos os seres humanos têm tido a oportunidade gozar dos direitos que os assistem. 

Cf. CARBONARI, Paulo César. Globalização e direitos humanos: identificando desafios. In: LIMA JR., 

Jayme Benvenuto (Org.). Direitos humanos internacionais – avanços e desafios no início do século XXI. 

Recife: GAJOP, 2001a. 
2
 PINHEIRO. Paulo Sérgio. Autoritarismo e transição. Revista USP. São Paulo, n.9, p.56, mar./abr./mai. 

1991. 

3
 PINHEIRO. Paulo Sérgio. Autoritarismo e transição. Revista USP. São Paulo, n.9, p.56, mar./abr./mai. 

1991. 
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Padrões autoritários que podem estar nas “pequenas autoridades” que se 

aperfeiçoaram e se desenvolveram nos períodos de ditadura. Desde os 

almoxarifados de fábricas até as portarias de edifícios (controlados pelo DOPS 

através dos porteiros que estavam obrigados a remeter fichas sobre os 

moradores); essas pequenas autoridades interiorizaram e adaptaram a 

microcontextos o padrão de opressão difundido pelo macropoder. O “você sabe 

com quem está falando?” se difundiu em todas as interlocuções. O mito da 

democracia racial continua soberano, servindo como excelente dissimulação para 

uma vasta gama de microdespotismos exercidos contra o negro. Nunca foi 

necessário no Brasil institucionalizar um sistema de apartheid legal, porque, 

além da discriminação social e econômica, as “pequenas autoridades” e o 

sistema do “sabe com quem está falando?” sempre desempenharam um papel de 

contenção dos negros na sociedade civil. As crianças negras crescem dentro das 

balizas desses microdespotismos e da interiorização dos limites impostos pela 

sociedade dos brancos. (PINHEIRO, Paulo Sérgio, 1991, p. 56) 

 

A explicação geralmente aceita para justificar a pobreza da população negra 

pelos governos e pela sociedade está voltada para a desigualdade social institucionalizada 

entre brancos e negros no período escravista. Todavia, esta justificativa direciona o foco 

para três questões importantes
4
. A primeira delas aponta para o fato de que associar a 

discriminação de cor a uma herança da escravidão, isenta as gerações dos dias atuais da 

responsabilidade pela continuidade e disseminação da desigualdade presente nos dias 

atuais. Uma segunda questão está ligada à propagação do reconhecimento do quão difícil é 

recuperar uma falha de cinco séculos atrás em um período de cinco anos. A terceira 

questão que merece uma reflexão diz respeito à plena eficácia da amplitude das políticas 

sociais de reparação para as disparidades econômicas. Acerca deste ponto, Antônio Sérgio 

Guimarães
5
 acrescenta: 

 

Até bem pouco tempo (a mudança pode ser datada de 1988), quando se escreveu 

a atual Carta constitucional, os argumentos das lideranças negras eram 

peremptoriamente rejeitados: não haveria nem discriminação, nem preconceitos 

raciais, sendo a pobreza negra puramente pobreza. Atualmente, nota-se uma 

mudança importante: tanto o governo, quanto a opinião pública reconhecem a 

discriminação racial. Mas ainda se considera legítima a discriminação de classe. 

(GUIMARÃES, 2002, p. 66) 

 

Contudo, o cenário brasileiro demonstra claramente que o racismo e a 

discriminação perpassam as experiências pessoais dos indivíduos e alcançam dimensões 

mais amplas, que se desdobram no tratamento desigual e em prejuízos sociais de 

proporções significativas no campo das interações humanas e no acesso igualitário aos 

direitos e às oportunidades. 

                                                           
4
 GUIMARÃES, Antônio Sérgio Alfredo. Classes, raças e democracia. 34.ed. São Paulo: FUSP, 2002. p.65. 

5
 Ibidem, p.66. 
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Com este intuito preliminar, a presente dissertação é composta pelos seguintes 

capítulos: 1) O processo de fixação do racismo no pensamento brasileiro e as 

conseqüências sociais no Brasil pós-abolição; 2) A questão do racismo na Constituição 

Federal de 1988; 3) O Brasil pós-promulgação da Constituição Federal de 1988 e os ecos 

da desigualdade racial nas experiências dos negros com os sistemas de gestão da lei e da 

ordem: Polícia Militar e Poder Judiciário; 4) Conclusão. 

O primeiro capítulo apresenta uma recuperação histórico-social do processo de 

fixação do racismo no pensamento intelectual – por meio da assimilação das pseudo-

teorias européias entre os intelectuais brasileiros - e suas conseqüências sociais para a 

vivência do cotidiano brasileiro, que é irradiada para o campo mais próximo dos 

indivíduos, a linguagem e as relações sociais. 

O segundo capítulo compreenderá uma compilação do tema do racismo na 

Constituição Brasileira e uma breve recuperação dos instrumentos legais e políticos 

complementares implementados em nome da dignidade humana e da igualdade dos 

indivíduos perante a lei. Como ferramentas auxiliares, também é apresentada uma breve 

discussão sobre as leis complementares anti-racistas e parte das iniciativas políticas de 

promoção da igualdade racial no Brasil. 

Partindo destes dois aspectos (histórico-social e jurídico-legislativo) o terceiro 

capítulo apresenta uma revisão bibliográfica acerca da visualização da exclusão social e da 

desigualdade racial na sociedade brasileira, para então, apresentar dois exemplos que 

revelam a persistência do racismo na sociedade brasileira: o preconceito dirigido ao negro 

nas rotinas de abordagem da Polícia Militar e os obstáculos à eqüidade no acesso à justiça. 

As considerações finais versam sobre a identificação de que, a despeito dos instrumentos 

normativos existentes, ainda é possível reconhecer que, mesmo anos após a abolição da 

escravatura, persistem no Brasil apresenta inúmeros exemplos do enraizamento de valores 

e comportamentos discriminatórios no âmbito das práticas sociais. 
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CONCLUSÃO 
 

 

A Constituição Federal de 1988 trouxe um conjunto de expectativas ligadas ao 

processo de democratização do Estado brasileiro, especialmente relacionadas à proteção 

dignidade humana e dos direitos fundamentais dos cidadãos, sem estabelecer nenhuma 

distinção e segundo a premissa da igualdade de todos perante a lei. Partindo deste 

pressuposto, os objetivos fundamentais elencados na Carta de 1988 estariam ligados à 

promoção do bem de todos os brasileiros, sem a inclusão de espécie alguma de preconceito 

ou discriminação. 

Neste aspecto, a Consitituição Federal de 1988 garante que a totalidade dos 

brasileiros possua constitucionalmente o direito de exercer sua cidadania, indicando que 

todos os brasileiros devem usufruir dos seus direitos e do cumprimento de seus deveres na 

sociedade. A norma constitucional assegura que todos os indivíduos são - em iguais 

condições - titulares do direito fundamental à dignidade humana, que engloba, ao mesmo 

tempo, o direito à dignidade dos outros indivíduos e a responsabilidade de todas as pessoas 

contribuírem para o aperfeiçoamento próprio e de sua comunidade. A Constituição Federal 

de 1988 eleva, assim, a figura humana como objeto central do texto normativo. A partir 

desse marco normativo, desenvolvem-se os anseios de diminuição das desigualdades e 

distinções de qualquer natureza. 

Grande parte do pensamento racista enraizado no Brasil foi resultante da 

compilação de teorias desenvolvidas por pensadores da Europa, relacionadas à 

identificação de diferenças e aspectos de inferioridade inatos aos seres humanos. Em 

termos teóricos, foi considerado marcante o franco desenvolvimento da escola etnológico-

biológica e dos conceitos da poligenia - teoria defensora da premissa de que as raças 

humanas foram concebidas a partir de diferentes espécies, de modo que os parâmetros que 

determinariam a inferioridade de indivíduos específicos seriam as características físicas, 

visualmente perceptíveis entre brancos e não-brancos (índios e negros) –, da teoria das 

diferenças inatas e da “degenerescência mulata” - que trazia a diferenciação entre as 

diversas raças humanas - e do darwinismo social – cujo princípio apregoava a idéia da 

superioridade entre determinadas raças (brancas) sobre outras (não-brancas). A partir da 

defesa das teorias apresentadas, era colocado em prática o desenvolvimento de uma 

racionalidade científica para “comprovar” os pensamentos racistas que defendiam a 

inferioridade e a necessidade de subjugação dos não-brancos. 



9 

 

Ao contrário da prática classificatória da raça dos indivíduos nos Estados 

Unidos, que estabeleceu uma cisão objetiva entre brancos e não-brancos, os fundamentos 

de classificação em território brasileiro enfrentavam dificuldades como o aspecto 

multirracial da sociedade brasileira (resultante de miscigenação) e a inexistência de uma 

diferenciação semelhante ao sistema de castas no Brasil, dada pela convivência de mulatos 

em solo brasileiro. Neste aspecto, mais do que suas características físicas, o aspecto racial 

de uma pessoa dependia de seu status social. 

Partindo dos pressupostos científicos difundidos do exterior, os intelectuais, 

brasileiros absorveram as teorias científicas discriminatórias. O conjunto das diversas áreas 

do pensamento – biologia, medicina, história, literatura, relações internacionais, política – 

reproduziram a idéia de inferioridade de negros, índios e mulatos e demonstrou o profundo 

enraizamento de pensamentos de ordem racista e discriminatória. Os elementos formadores 

do pensamento intelectual da sociedade brasileira e as próprias escolas que formariam os 

“filhos” das elites brasileiras foram, ao mesmo tempo, os distribuidores da idéia de 

inferioridade dos não-brancos e da crença na falta de inteligência e da incapacidade de 

desenvolvimento destes perante a sociedade. 

Em meio a esse cenário, as conquistas do abolicionismo não ocasionaram 

diferenças significativas no aspecto econômico e social brasileiro. O sistema agrário 

brasileiro exercia influência na estratificação da sociedade brasileira, no sentido de que o 

monopólio do poder estava concentrado nas mãos de proprietários brancos. Neste sentido, 

mesmo após a abolição, a hierarquia social brasileira estava vinculada ao fator “cor”. Os 

grupos pertencentes às camadas mais pobres eram, em grande parte, compostos pelos 

escravos libertos. Como conseqüência, a aparência exterior, composta pelo aspecto da cor 

da pele, do tipo do cabelo seriam modificadas por elementos como as roupas e o modo de 

se vestir, estabeleceriam o “status social” do indivíduo; o status social seria capaz de 

“branquear” o indivíduo – de forma que, quanto mais o indivíduo se aproximasse do 

fenótipo branco, mais possibilidades teria de ascender socialmente e de trazer à 

convivência social uma geração futura com pele mais clara e considerada como mais “forte 

e sadia”. Essas atitudes coexistiam pacificamente com a noção de democracia racial, ou 

seja, de que as relações no Brasil foram instituídas sem quaisquer demonstrações de 

preconceito. Antônio Sérgio Guimarães
6
 apresenta o seguinte trecho, extraído de mais um 

trecho do Processo nº 256/93 (já mencionado anteriormente no presente trabalho), no qual 

                                                           
6
 GUIMARÃES, Antônio Sérgio Alfredo. Preconceito e discriminação: Queixas de ofensas e tratamento 

desigual dos negros no Brasil. Salvador: Novos Toques, 1998. p.148. 
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o juiz Paulo Miguel de Campos Petroni, lotado na 8ª Vara Criminal de São Paulo, 

apresenta sua sentença em uma ação de racismo: 

 

(...) No Brasil, pessoas „brancas‟ casam-se com pessoas „negras‟, e têm filhos 

normalmente – com naturalidade – e na verdade, somos um país onde 

aproximadamente a metade é de pele escura, tanto que as Leis 1390 e 7716, são 

até muito pouco conhecidas e lembradas. Aqui não temos racismo rigoroso e 

cruel como em outras nações, onde os não „brancos‟ são segregados, separados e 

não têm reconhecidos os mesmos direitos. Isso que é racismo. [Grifo do autor] 

 

À medida em que a combinação de fatores ideológicos da idéia de raça e da 

noção de superioridade de determinadas “raças” sobre outras, a tradição cultural brasileira 

foi marcada por demonstrações de repulsa por motivação racial. Marcadamente, a tradição 

humorística brasileira apresenta fatores relacionados à depreciação de negros e índios. 

Parte das expressões orais e insultos verbais também apresentam conteúdo capaz de 

degradar a imagem do negro, associando-o a conteúdos e aspectos de ordem negativa, 

fundamentados sobre seus aspectos físicos. Parte-se, neste sentido, da ofensa verbal para a 

estigmatização dos indivíduos diferentes – negros, pobres e nordestinos, no tocante ao 

estabelecimento de uma relação entre os negros e práticas ilícitas, especialmente no campo 

criminal. E a imagem preconceituosa perpassa a informalidade das relações sociais, 

abrangendo tratamentos discriminatórios em estabelecimentos residenciais, transportes 

coletivos, empresas prestadoras de serviços e na relação prestação de serviço-consumidor. 

O aspecto inovador da Constituição Federal de 1988 está relacionado ao 

reconhecimento do racismo no Brasil e ao fato dele ser classificado como crime 

imprescritível e passível de punição criminal. Contudo, a promulgação da Carta de 1988 

não foi suficiente para suprir as lacunas sociais provenientes do passado colonial 

escravista. As conseqüências sociais da abolição tiveram um efeito determinante no 

desenvolvimento do processo de exclusão dos negros. Todas as dificuldades de 

subsistência dos ex-escravos relacionadas à inserção no mercado de trabalho, à 

concorrência no mercado de trabalho com os imigrantes e à limitação de atuação 

profissional, na maioria das vezes, em torno de atividades braçais, degradantes e de baixa 

remuneração, ofereceram subsídios para o desenvolvimento de um tratamento 

discriminatório com os trabalhadores negros. 

Instituiu-se, um processo de exclusão produtiva, que seria determinante para 

reforçar a imagem dos escravos libertos como inúteis não apenas para o processo 

produtivo, mas para a sociedade, ao passo que os imigrantes eram vistos como “poderosos, 
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inteligentes e trabalhadores”. Gerava-se um ciclo de ligação do negro ao trabalho servil e à 

falta de integração social. 

O ciclo de exclusão teve seu ponto mais alto na vivência social e no tratamento 

oferecido pelo Estado, no fim da escravatura. A dificuldade de integração do negro no 

sistema produtivo - e a privação de recursos materiais e morais para a sobrevivência dos 

escravos libertos - imediatamente após a abolição e sua conseqüente estigmatização, 

marcou as práticas da polícia, que continuam reproduzindo um comportamento arbitrário, 

direcionado, em grande parte, contra jovens pobres, negros e mulatos, pertencentes a 

grupos sociais classificados como perigosos e suspeitos. 

De terra cordial e “paraíso racial”, o Brasil passou a ser um país marcado pela 

reprodução de comportamentos hierárquicos, clientelistas e discriminatórios. Ainda nos em 

meados da década de 60, permanecia em território brasileiro, a cultura de “harmonia 

racial”, o preconceito racial e a cultura de alimentação do sistema de privilégios e de 

práticas clientelistas – largamente exercitados não só durante o regime escravocrata, mas 

também nos anos seguintes. O racismo no Brasil, é transferido da categoria de 

“inexistente” para um complexo sistema de discriminação interiorizada no campo das 

relações sociais (não apenas privadas, mas também no cenário público). A partir de um 

esquema hierarquizado de relações sociais, é instituído um sistema de inculcação da 

inferioridade do negro na sociedade brasileira, e enquanto negro, limitado ao sistema de 

relações servis e condicionadas aos favores dos grupos dominantes. 

Os efeitos negativos do racismo na sociedade brasileira não foram 

suficientemente controlados no período de transição para o regime democrático. A retórica 

dos direitos humanos não foi suficiente para suplantar as desigualdades socialmente 

implantadas na sociedade brasileira. Ao longo do processo contínuo anteriormente descrito 

– repleto de conseqüências que resultantaram em um estigma social e econômico do negro 

- acrescenta-se a estigmatização proveniente de aspectos fenotípicos do indivíduo e que, 

em última instância, resultam na classificação de pobres, nordestinos e negros a tendências 

para comportamentos criminosos. A tradição de uma cultura autoritária transpassou os 

anos de formação da sociedade democrática brasileira, colocando em xeque o conjunto das 

prerrogativas em defesa dos direitos fundamentais da pessoa humana e a igualdade de 

todos perante a lei. 

O poder disciplinar, reiterado pelo autoritarismo existente na sociedade 

brasileira, foi exercido pelas forças policiais tendo como base de atuação a realização de 

práticas ilegais, ao longo do regime ditatorial. Com o término da ditadura, todo o discurso 
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empreendido em prol da democracia, com a própria promulgação da Constituição Federal 

de 1988 não impediu a persistência de práticas ofensivas aos direitos humanos e não 

instituiu todo o ideário do discurso que deveria, na prática, permear uma sociedade 

democrática em concepção, como era o caso do Brasil. 

As políticas de controle do crime nas últimas décadas foram fundamentadas no 

endurecimento da lei e na reprodução dos mecanismos de controle social e ideológico, na 

polícia militar, responsável pelo policiamento ostensivo. A polícia apresenta um papel 

significativo na demonstração de um comportamento violento com os grupos mais 

vulneráveis – compostos, em sua maioria por pobres, negros, nordestinos e pessoas 

desprovidas de uma formação educacional mais abrangente - que por sua vez, são 

classificados aqueles que constituem, em sua essência, os indivíduos com maior tendência 

para executar atividades ilegais e perigosas. 

Um dos pontos culminantes no processo de classificação realizado pelas forças 

policiais entre quem é perigoso(a) e quem não é, está baseado na classificação fenotípica 

(fundada em elementos da aparência física, especialmente na cor) dos indivíduos 

considerados suspeitos. Tal prática não só é reproduzida pela população, como acatada 

com a aquiescência por ela, ainda que, em um dado momento, ela própria seja considerada 

o alvo do abuso e do comportamento arbitrário da polícia. A polícia transporta para o 

campo da realidade o sistema de regulação social fundamentado na manutenção e na 

reprodução das desigualdades, com todo o seu aparato de manutenção do controle e da 

ordem, em um país no qual a priori, todos possuem o direito de receberem tratamento 

igual, independentemente de qualquer particularidade. Sérgio Adorno
7
 reconhece a 

existência de um hiato entre os fatos e o direito, entre as situações de discriminação 

explícita que se reproduzem.  

Ao passo que, desde metade do século XIX, o pensamento racial da hierarquia 

entre as “raças” no Brasil estava, na maioria das instâncias – biológica, médica, 

antropológica e social - perpassado pelas teorias pseudocientíficas da chamada ciência 

criminológica de Nina Rodrigues, Lombroso, Garofalo e Ferri. No âmbito da criminologia, 

assim como o sistema de práticas policiais revelou o enraizamento de práticas racistas, o 

sistema de justiça também revelou em práticas que demonstram um processo contínuo de 

                                                           
7
 ADORNO, Sérgio. Crime, justiça penal e desigualdade jurídica. Revista USP: Dossiê Judiciário, n.21, 

p.132-151, mar./abr./mai.1994. 
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distinção entre os iguais. O sistema de Justiça - que por si já ressalta as exclusões
8
, aliado 

ao conservarismo da magistratura
9
, à identificação ou não do júri com o réu ou com a 

vítima
10

 e à subjetividade do processo de julgamento
11

 - culmina em expor o indivíduo a 

uma gama de subjetividades imbricadas a noções e preconceitos que constituem a malha 

social. 

Os exemplos trazidos das práticas de abordagem policial e da dificuldade no 

acesso à justiça enfrentada pelos negros demonstram a reprodução de um estilo 

classificatório dos indivíduos que ainda remonta aos séculos passados e que indicam a 

perpetuação do racismo no Brasil. A despeito de todo aparato normativo existente com 

relação às práticas de racismo e da retórica dos direitos humanos, a experiência prática 

demonstra a impermeabilização da sociedade brasileira frente ao conjunto dos discursos 

direcionados ao combate ao racismo. 

O combate ao racismo implica em um esforço contínuo pela conscientização 

em todas as esferas: pedagógica, cultural, moral, legal, científica e político-eleitoral. 

Apenas quando o discurso constitucional de defesa da igualdade e da dignidade humana e a 

cultura de defesa dos direitos humanos transpassarem a malha que envolve os valores e 

conceitos sociais, a igualdade e a democracia racial libertar-se-ão do estigma de mito e 

serão reconhecidas pela totalidade dos seres humanos como realidade plenamente 

efetivada. Somente quando a lei cumprir o seu papel de ensinar a sociedade, no sentido de 

transmitir uma cultura de educação para os direitos humanos, o cumprimento pleno da lei e 

o respeito aos direitos humanos não mais serão postos em prática por meio da coação, 

como direitos dos “outros”, mas serão absorvidos como um bem comum a todos os seres 

humanos, sem qualquer distinção. 

 

                                                           
8
 Devido à sua uma estrutura formal e burocrática, com todo o seu aparato lingüístico de jargões imprecisos e 

citações de terminologias em latim. 

9
 Que, por vezes está aliado a valores discriminatórios que remontam ao período colonial. 

10
 Assim como com os juízes, por vezes, também influenciado pelos valores ou preconceitos sociais, 

econômicos e de cor. 

11
 Que faz uso, em grande parte do desempenho de advogados e promotores na tarefa de sacralizar ou 

macular a imagem do réu ou da vítima, em virtude de sua aparência, participação na sociedade e julgamento 

do comportamento moral. 
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